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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

	 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

	 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

	 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: O presente estudo analisará o 
modelo de assentamento instituído pelo INCRA, 
denominado “Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável”, enquanto política agroambiental 
sustentável, baseado na valorização dos 
saberes e do modo de vida tradicionais. O 
problema central consiste na investigação 
os conflitos socioambientais no campo, 
decorrentes das etapas de implantação de um 
modelo específico de assentamento no Estado 
do Rio de Janeiro, sob a perspectiva de um 

processo de construção fundado em luta social 
de populações atingidas, especificamente em 
relação ao modelo de PDS imposto nessas 
territorialidades, com a escuta parcimoniosa 
na construção coletiva do projeto. Empregou-
se como metodologia a revisão bibliográfica e 
o estudo de caso dessa primeira experiência 
instituída no Estado do Rio de Janeiro e os 
conflitos socioambientais judicializados. 
PALAVRAS-CHAVE: Reforma agrária; 
Projeto de Desenvolvimento Sustentável; 
Assentamento Osvaldo de Oliveira. Conflitos 
socioambientais rurais.

1 | 	INTRODUÇÃO 

A categoria “ambientalização” é a porta 
de entrada para um panorama histórico da 
questão ambiental enquanto processo dialético 
composto por diversos grupos sociais. Na 
literatura sociológica essa categoria assume 
relevante papel quando passa a caracterizar 
processos específicos em determinados 
territórios, contextos históricos e atingindo 
determinados atores, que visam participar de 
esferas públicas e de espaços de disputas 
e de legitimação social a partir do “mito da 
proteção ao meio ambiente” (DIEGUES, 2000) 
em conflito com a presença humana nesses 

http://lattes.cnpq.br/9539356175579880
http://lattes.cnpq.br/5231824758786824
http://lattes.cnpq.br/5231824758786824


 
As Ciências Sociais Aplicadas e a Competência no Desenvolvimento Humano Capítulo 24 303

territórios eleitos. 	 Assim, nessas disputas as “[...] ações coletivas são esboçadas 
na constituição de conflitos sociais incidentes sobre esses novos objetos, seja 
questionando os padrões técnicos de apropriação do território e seus recursos, seja 
contestando a distribuição de poder sobre eles” (ACSELRAD, 2010, p. 103). 

 	A relação do homem com a natureza e sua apropriação pode ser analisada 
sob a ótica de Marx. Em “Os despossuídos: debates sobre a lei referente ao furto 
de madeira, de 1842”, Marx analisa “interesses materiais”, apesar de sua crítica à 
economia política ainda não ter sido construída, já aparecem, de forma embrionária, 
expressões como “valor” e “mais-valor”, assim como o problema da mercadorização 
da natureza, da vida e do trabalho. 

	 No Brasil, após a década de 1990, a questão ambiental ganha um novo corpo, 
sem perder as raízes da patrimonialização da natureza, passa a ser operada por um 
movimento de institucionalização. 

 	Organizações sociais, grupos técnicos e administrativos profissionalizados 
reabrem o debate sobre a identidade do “movimento ambientalista”, através 
de instituições-redes que atuam, por vezes, induzindo as políticas públicas 
ambientais, outras servindo de executoras dessas políticas, através de consultorias 
e outros mecanismos de assessoramento, que priorizam o pragmatismo de ação 
em detrimento de meios democráticos e horizontais de participação dos atores 
envolvidos (ACSELRAD, 2004). 	É a partir desse cenário que uma nova categoria 
passa a constar em documentos oficiais, legislações e ações governamentais: 
decidir politicamente o que é ou não “sustentável”. 

 	Este trabalho tem como objetivo discutir o processo de sistematização de 
um novo modelo de assentamento, na modalidade de Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável (PDS)1, que visa harmonizar as políticas agrárias e ambientais, 
inspiradas na luta dos seringueiros e dos povos da floresta na Amazônia, em 
continuar exercendo o direito ao acesso à terra e à floresta, dando-lhe um uso 
sustentável, baseado na valorização dos saberes tradicionais. 

 	O objetivo geral é analisar nos assentamentos a adoção da agroecologia 
como matriz tecnológica, a partir dos assentados, atores sociais e poder público e o 
seu entrelaçamento com o ideário neoliberal e com a redução de políticas públicas 
protetivas por parte do Estado nos conflitos socioambientais rurais, sob a perspectiva 
de um processo de construção fundado em luta social de populações atingidas pela 
intervenção estatal na adoção de uma matriz tecnológica baseada na agroecologia, 
revelando-se, por vezes, uma opção baseada no modelo de “domínio gestionário-
administrativo” (ACSELRAD, 2010) calcado em ações de cima para baixo, sem a 
escuta das organizações de luta pela terra e dos próprios assentados.  

 	Para tanto, empregou-se como metodologia a revisão bibliográfica e o estudo 
1. Portaria INCRA/P/nº. 477, de 04 de novembro de 1999. 
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de caso dessa primeira experiência instituída no Estado do Rio de Janeiro e os 
conflitos socioambientais judicializados. 

2 | 	BREVE INTROITO SOBRE A CRIAÇÃO DA PRIMEIRA EXPERIÊNCIA DE 

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A LUTA DOS POVOS DA 

FLORESTA

O Estado brasileiro não abandonou sua agenda desenvolvimentista para a 
Amazônia na década de 1980. Contudo, os atingidos por essa agenda tiveram um 
protagonismo antes não experimentado nesse locus. As populações indígenas 
tiveram assegurados direitos civis e a definição de seu território tradicional a partir 
de um processo de regularização fundiária, com destaque a promulgação da Lei 
nº. 6.001, de 19 de dezembro de 1973, abandonando o velho assistencialismo 
messiânico do início do século XX. Os camponeses da floresta perderam a 
invisibilidade e através de luta obtiveram o direito à posse coletiva de florestas. 

Na atualidade, os desafios são outros. Além das constantes invasões às terras 
delimitadas para uso extrativista e reserva indígena por grileiros e fazendeiros, 
nessa região os assentados passam a lidar com os conflitos inaugurados por um 
Estado conservacionista. 

No Brasil após o evento ECO-92 houve uma demanda crescente por políticas 
públicas de conservação de florestas adequadas ao que se discutia em nível 
internacional sobre desenvolvimento sustentável, acompanhado de um investimento 
internacional para essa conservação particularmente na região amazônica que ainda 
possuía espaços naturais preservados e uma imensa biodiversidade a se preservar 
também (FATHEUER, 1998). Nesse contexto, dentro do programa do PPG-7 existiam 
muitos outros projetos e subprojetos que tinham como propósito a conservação das 
florestas com diferentes atividades, um dos subprojetos era o “Apoio ao Manejo 
Florestal Comunitário” (PROMANEJO). O objetivo do PROMANEJO era promover 
iniciativas de manejo florestal sustentável em diferentes situações na região 
amazônica, envolvendo parcerias com empresas do setor privado, comunidades, 
associações e organizações não governamentais.

 	Uma alternativa para o uso sustentável do território amazônico foi à criação 
do Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS), que constitui um modelo de 
base com a gestão coletiva e cooperativista para evitar o parcelamento da terra com 
titulação individual. Criado a partir das ideias de conservação dos biomas brasileiros 
e da floresta amazônica, em particular, aliado à manutenção da atividade extrativista 
tradicional e do apoio às populações que articulem a produção e a comercialização e 
contribua para a preservação da biodiversidade, o INCRA edita, em 04 de novembro 
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de 1999, a Portaria nº. 477, que além de outras disposições, destina o PDS como 
modalidade de interesse social e ecológico, destinada às populações que baseiam 
sua subsistência no extrativismo, na agricultura familiar e em outras atividades de 
baixo impacto ambiental (art. 1º), tendo por base a sustentabilidade e a promoção 
de qualidade de vida para os assentados. 

Ressalta-se que as áreas destinadas aos projetos serão objeto de concessão 
de uso2, em regime comunal, segundo participação popular das comunidades, 
podendo assumir a forma de associação, condomínio ou cooperativa (art. 2º).

2.1	O contexto fundiário e a criação do Projeto de Desenvolvimento Sustentável 

Osvaldo de Oliveira

A região sudeste, onde se localiza o PDS Osvaldo de Oliveira, esta 
abrangida pela Lei da Mata Atlântica, (Lei nº 11.428 de 22 de dezembro de 
2006) que tramitou durante quatorze anos e delimitou a área dos remanescentes 
florestais e ecossistemas associados da Mata Atlântica. A Constituição Federal de 
1988  considera a Mata Atlântica como patrimônio nacional, determinando que a 
utilização dos seus recursos seja feita dentro de condições que assegurem a sua 
proteção. A Mata Atlântica cobria originalmente 100% da área do Rio de Janeiro, ou 
seja, um pouco mais de 4,37 milhões de hectares. Hoje, restam apenas 820.237 mil 
hectares do bioma – 18,7% desse total. (CARVALHO, 2016, p. 418)

	 O INCRA possui diversas modalidades de assentamentos. O INCRA aprovou 
a Norma de Execução NE nº 93/2010 que institui o Contrato de Concessão de 
Direito Real de Uso (CCDRU), sem a individualização de parcelas e com a titulação 
coletiva da fração ideal de responsabilidade da União. O CCDRU é valido como 
escritura pública registrável em Cartório, como instrumento jurídico padrão para 
os assentamentos ambientalmente diferenciados3, como no caso de Projeto 
Agroextrativista (PAE), que terão prazo de validade por prazo indeterminado. O 
Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS), com validade de 10 anos e Projeto 
Florestal (PAF), com validade de 30 anos, que podem ser revistas ou prorrogadas 
pelo INCRA. Esses assentados podem receber os créditos do Programa Nacional 
de Reforma Agrária e aqueles decorrentes do Programa de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf). 

 	O PDS4 cuida de Projetos de Assentamento estabelecidos para o 
2. A Constituição Federal disciplina a distribuição dos imóveis rurais na implantação da política pública de reforma 
agrária em seu artigo 189, prevendo que os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 
receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.
3. A norma é resultado de estudo técnico elaborado por um grupo de trabalho envolvendo cinco servidores das 
Diretorias de Obtenção de Terras (DT), Desenvolvimento de Projetos de Assentamento (PDA) e da Procuradoria 
Federal Especializada (PFE) junto ao INCRA.
4. Portaria INCRA/P/nº 477 04 de Novembro de 1999 estabelece que considerando as recomendações da Comis-
são Interinstitucional - Portaria Interministerial/P/nº 1/99, de 24 de setembro, D. O. U de 27 de setembro, entre o 
Ministério de Estado Extraordinário de Política Fundiária - MEPF e o Ministério de Estado do Meio Ambiente - MMA; 



 
As Ciências Sociais Aplicadas e a Competência no Desenvolvimento Humano Capítulo 24 306

desenvolvimento de atividades ambientalmente diferenciadas e dirigido para 
populações tradicionais (ribeirinhos, comunidades extrativistas, etc.) Obtenção da 
terra, criação do Projeto e seleção dos beneficiários é de responsabilidade da União 
através do INCRA. O aporte de recursos de crédito e o apoio a Instalação e de 
crédito de produção (PRONAF A e C) de responsabilidade do Governo Federal, 
bem como, a infraestrutura básica (estradas de acesso, água e energia elétrica) 
de responsabilidade da União. Não há a individualização de parcelas (Titulação 
coletiva – fração ideal) e a titulação de responsabilidade da União.  

3 | 	A BANDEIRA SOCIOAMBIENTAL E A RESSIGNIFICAÇÃO DA LUTA DOS 

MOVIMENTOS SOCIAIS: O ASSENTAMENTOS OSVALDO DE OLIVEIRA (MACAÉ/

RJ) 

A abordagem encontrada na sociologia sobre as questões ambientais se 
vinculam com a sociologia rural nas investigações dos diversos temas agrários. 

  	A reconstrução do rural, percebida pelas teorias sociológicas ambientais, 
contribuem nas interpretações das dimensões desse fenômeno. Brandenburg, 
(2005) destaca que a passagem de um quadro analítico para outro, nos estudos 
das questões rurais, foi muito bem resumido no contexto da sociedade francesa 
por Mathieu & Jollivet (1989, s. p.) na obra “Du Rural à L’environnement”, que  
reúnem uma coletânea de textos que trata de temas ambientais diversos, na ótica 
de diferentes disciplinas, sugerindo um marco divisório na abordagem dos estudos 
rurais franceses. Para o caso brasileiro, assume-se a tese de que metodologicamente 
dois referenciais teóricos se complementam para uma melhor compreensão do 
rural que ressurge “ambientalizado”: a sociologia rural e a sociologia ambiental. 
(BRANDENBURG, 2005, p. 56)

e considerando que o Plano Nacional de Reforma Agrária deve ser um fator básico de conservação dos biomas 
brasileiros e da floresta amazônica, em particular; Considerando que a manutenção da atividade extrativista tradi-
cional e o apoio às populações que a desenvolvem são fatores determinantes para a conservação da biodiversida-
de. considerando que a legalização das terras que as populações extrativistas tradicionalmente habitam deve vir 
acompanhada de uma política para a economia extrativista que viabilize suas atividades e que permita a estas po-
pulações produzir, comercializar sua produção e, em consequência, continuar habitando e defendendo a floresta; 
considerando que as florestas brasileiras demandam um programa de reforma agrária que respeite as formas tradi-
cionais de ocupação e produção, resolve: Art. 1º - Criar a modalidade de Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
- PDS, de interesse social e ecológico, destinada às populações que baseiam sua subsistência no extrativismo, na 
agricultura familiar e em outras atividades de baixo impacto ambiental; Art. 2º - Destinar as áreas para tais projetos 
mediante concessão de uso, em regime comunial, segundo a forma decidida pelas comunidades concessionárias - 
associativista, condominal ou cooperativista; Art. 3º - Estabelecer que os Projetos de Desenvolvimento sustentável 
– PDS’s serão criados no atendimento de interesses sociais e ecológicos e contará com participação do Ministério 
de Estado do Meio Ambiente - MMA e do Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS. Esta modalidade de projeto 
terá as bases de sustentabilidade e promoção de qualidade de vida como seus pontos determinantes. Art. 4º - Esta-
belecer que a criação de projetos dessa modalidade somente ocorrerão em terras de dominialidade de organismos 
federais, estaduais e municipais. Art. 5º - O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA baixará, 
no prazo de sessenta dias, os atos normativos complementares, objetivando a execução dessa Portaria. 
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 	O desenvolvimento sustentável embora tente conciliar crescimento 
econômico, diminuição da pobreza e conservação da base de recursos naturais 
para as gerações futuras, consiste em um conceito em disputa (ACSELRAD, 
1993, p. 5). Aqui, adota-se como elemento de estudo a articulação ideológica do 
desenvolvimento sustentável com as noções de modernização e ocidentalização 
(CASADO, MOLINA E GUZMÁN, 2000), enquanto elementos centrais na discussão 
do processo de homogeneização das escolhas politicas realizadas pelo INCRA na 
criação, implantação e consolidação do Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS). 

 	Os seus fundamentos se baseiam no atendimento das especificidades 
regionais como no caso de extrativismo tradicional, no resgate do valor econômico 
e social da floresta, do mangue, da várzea, dentre outros espaços e não apenas 
avaliando o potencial agrícola da terra. Baseia-se no interesse ecológico e 
social. Busca valorizar a organização social, do trabalho e gestão comunitária. 
Nesse modelo ocorre a concessão de uso da terra por determinado período, 
para a exploração individualizada ou condominial, obedecendo à aptidão da área 
combinada à vocação das famílias de produtores rurais; e o interesse ecológico de 
recomposição do potencial original da área.

 	As áreas preferenciais para implantação de um PDS são aquelas com 
potencial produtivo que viabilize a conservação e a recuperação ou a ampliação 
dos recursos naturais, em suas bases primárias.

 	Assim, o encontro do ideal ambientalista (defendido pelos novos movimentos 
sociais, como por exemplo, os coletivos) com o MST - Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra -, que aqui será entendido como sendo um representante dos 
movimentos sociais tradicionais, especialmente se consideradas suas práticas, 
ações e estrutura, pode ser representado na criação e na consolidação do Projeto 
de Desenvolvimento Sustentável (PDS). 

 	O recorte abordado neste item será a atuação do MST, regional Rio de 
Janeiro, que acontece em assentamentos nas áreas rurais da cidade de Macaé e de 
Silva Jardim, no estado do Rio de Janeiro e ações interligadas com outros coletivos 
e movimentos como a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do 
Rio de Janeiro, FETAG.-RJ. 

	 No assentamento Osvaldo de Oliveira, primeiro PDS do estado, o processo 
de criação se deu com a ocupação pelo MST da fazenda Bom Jardim, no território 
de Macaé, localizada no distrito Córrego do Ouro, desapropriada pelo INCRA, 
para fins de reforma agrária, no modelo de PDS, no final dos anos 2000. Destaca-
se tal conflito foi judicializado5, em 2007, pelo Ministério Público Federal (MPF), 
5  Judicialização significa que algumas questões de larga repercussão política ou social estão sendo decididas 
por órgãos do Poder Judiciário, e não pelas instâncias políticas tradicionais: o Congresso Nacional e o Poder Exe-
cutivo – em cujo âmbito se encontram o Presidente da República, seus ministérios e a administração pública em 
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tendo como principal fundamento a criação do PDS6 e sistematização de todas 
as previsões contidas nas portarias desapropriatórias e de criação do Conselho 
Gestor7 do PDS. 

 	O PDS é um modelo de gestão ambiental da produção, que segundo DIEGUES 
(1992) aproveita a ideia de desenvolvimento sustentável, derivada do conceito de 
ecodesenvolvimento, proposto nos anos 1970, por Maurice Strong como alternativa 
a dicotomia “economia – ecologia”. 

	 O Programa de Desenvolvimento Sustentável é uma alternativa para o modelo 
excludente e seletivo de produção da terra, uma vez que prioriza a construção 
dos processos decisórios a partir de uma horizontalidade do Comitê Gestor e da 
interação com as famílias beneficiadas equalizando com o meio ambiente. É fato 
que os problemas ambientais decorrentes do modelo de exploração capitalista, 
denunciado pelo movimento ambientalista, atingiram uma escala global deixando 
de ser uma causa particular de teóricos, pesquisadores ou defensores da natureza 
para tornar-se um pleito associado a uma nova maneira de considerar a relação 
entre economia, sociedade e natureza.

 	Anteriormente ao paradigma ambientalista, o imperativo era produzir alimentos 
via modernização da lavoura. Foi possível aumentar a produção, entretanto, a fome 
no mundo continuou, provando que o problema não era apenas elevar a produção 
e a produtividade. Ao final, os efeitos colaterais negativos ficaram visíveis. 

 	A estratégia modernizadora fundamentou-se na chamada Revolução Verde 
onde a pesquisa e o desenvolvimento dos modernos sistemas de produção foram 
orientados para a incorporação de “pacotes tecnológicos”, tidos como de aplicação 
universal e destinados a maximizar o rendimento dos cultivos em situações ecológicas 
profundamente distintas aquelas encontradas na agricultura tradicional. Objetivou-
se com isso elevar ao máximo a capacidade potencial dos cultivos, alterando 
geral. Como intuitivo, a judicialização envolve uma transferência de poder para juízes e tribunais, com alterações 
significativas na linguagem, na argumentação e no modo de participação da sociedade. O fenômeno tem causas 
múltiplas. Algumas delas expressam uma tendência mundial; outras estão diretamente relacionadas ao modelo 
institucional brasileiro. A seguir, uma tentativa de sistematização da matéria (BARROSO, 2008)
6  A Superintendência Regional no Rio de Janeiro publicou a Portaria no Diário Oficial da União, de 19 de janeiro 
de 2017, seção 01, p. 06, nº 48, de 19 de dezembro de 2016, aprovando no art. 1º desta o Plano de Utilização do 
PDS Osvaldo de Oliveira, que foi criado por intermédio da Portaria INCRA/SR07/Nº12, de 02/04/2014, publicada no 
DOU de 15/04/2014. Considerando os termos da Portaria INCRA/P/nº 1032, de 25 de outubro de 2000, referente 
aos procedimentos metodológicos para implantação de Projeto de Desenvolvimento Sustentável – PDS e consi-
derando que o setor técnico específico desta Superintendência Regional, que procedeu ao acompanhamento da 
elaboração do Plano de Utilização - PU, que foi aprovado em assembleia geral das famílias assentadas no PDS e 
posteriormente encaminhado para análise e aprovação do Conselho Gestor do PDS, conforme consta no Processo 
INCRA/SR (07) N.º 54180.000270/2014-82, e decidiram pela regularidade da proposta, de acordo com os atos 
normativos que regulamentam a matéria. 
7  O Conselho Gestor do PDS é composto por membros do poder público, sociedade civil e instituições de ensino 
e pesquisa. Além do MST são membros como parceiros: universidades; Prefeitura Municipal de Macaé; órgãos 
ambientais; Embrapa Agroecologia; INCRA e o Ministério do Desenvolvimento Agrário. Dentre as atribuições en-
contra-se a elaboração dos Planos de Utilização dos PDS do no Núcleo Operacional, conforme definido na Por-
taria INCRA nº 477 de 04 de novembro de 1999, Portaria INCRA/P/Nº 1032 de 25 de outubro de 2000 e Portaria 
INCRA/P/Nº 1038 de 11 de dezembro 2002.
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condições ecológicas naturais para outras ideais. Um dos recursos empregado foi 
o uso dos agrotóxicos buscando eliminar os competidores e predadores naturais. 

 	Outro meio utilizado foi o fornecimento dos nutrientes necessários sob a 
forma de fertilizantes sintéticos. A lógica subjacente é o controle das condições 
naturais por meio da simplificação e da máxima artificialização do ambiente, de 
forma a adequá-lo ao genótipo0 para que esse possa efetivar todo seu potencial de 
rendimento (SARADÓN, 1996). 

 	O surgimento do movimento social ambientalista resultou dos efeitos 
produzidos a partir dos conflitos sociais envolvendo questões públicas que 
decorreram da implantação de uma ordem mercadológica que permeia as relações 
públicas, o cenário internacional e as agendas políticas, ao longo das décadas 
de 70 e 80. O desafio passou a ser a conjugação dos valores ambientais com os 
econômicos, visando ao desenvolvimento sustentável.

 	Assim, diante desses conflitos8 entre a maximização dos lucros no sistema 
capitalista do agronegócio e a alternativa proposta pelo uso racional e agroecológico 
da terra, apresenta-se a experiência desse conflito socioambiental existente 
no Município de Macaé, a partir da judicialização desta centralidade de disputa 
envolvendo as categorias preservação ambiental e desenvolvimento sustentável, 
explicados neste artigo.

	 Embora o INCRA desenvolva uma política de fiscalização e monitoramento da 
evasão dos lotes da reforma agrária por parte dos contemplados nos assentamentos, 
esse fenômeno é observado e estudado por especialista na temática rural. É possível 
analisar a relação entre a evasão e as razões relacionadas aos processos sociais 
que deram origem aos assentamentos, segundo informa Aleixo (2007, p. 21) esta 
categoria analítica foi proposta por Bruno & Medeiros (1998), que sistematizaram 
os dados da pesquisa realizada em diversas regiões do Brasil e dividiram em quatro 
tipos diferentes de processos sociais que originaram os assentamentos estudados 
por diversos autores. 

4 | 	A JUDICIALIZAÇÃO DO CONFLITO AMBIENTAL E AS CONSEQUÊNCIAS 

PARA OS ASSENTADOS DO PDS OSVALDO DE OLIVEIRA

O Assentamento Osvaldo de Oliveira, em Macaé, se assemelha ao quarto 

8  Um conflito socioambiental possui múltiplas dimensões se constituindo em um fenômeno complexo, e identificar 
os pontos críticos representa considerável avanço na compreensão da dinâmica dessa modalidade de conflito. 
Paul Elliot Little (2004, p. 3) localizou três grandes tipos de conflitos socioambientais: a) conflitos em torno do 
controle sobre os recursos naturais, tais como disputas sobre a exploração ou não de um minério, sobre a caça, a 
pesca e o uso dos recursos florestais etc.; b) conflitos em torno dos impactos (sociais ou ambientais) gerados pela 
ação humana, tais como a contaminação dos rios e do ar, o desmatamento, a construção de grandes barragens 
hidrelétricas etc.; e, c) conflitos em torno de valores e modo de vida, isto é, conflitos envolvendo o uso da natureza 
cujo núcleo central reside num choque de valores ou ideologias. 
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e último processo social, que diz respeito aos casos onde coube ao INCRA a 
iniciativa de constituir assentamentos, ou seja, onde o órgão desapropriou a terra, 
independentemente da existência de demanda e escolheu o público beneficiário. 
Os índices de evasão nesses casos são bastante elevados, chegando a 89,3% no 
assentamento Sertão Bonito (BA), ou seja, de cada dez pessoas que entraram, 
cerca de nove saíram. As Regiões Norte (TO, PA e RO) e Nordeste (CE e BA) 
concentram tais situações (ALEIXO, 2007, p. 21). 

É possível analisar a relação entre a evasão e as razões relacionadas aos 
processos sociais que deram origem aos assentamentos, segundo informa Aleixo 
(2007, p. 21) esta categoria analítica foi proposta por Bruno & Medeiros (1998) que 
sistematizaram os dados da pesquisas realizadas em diversas regiões do Brasil 
e dividiram em quatro tipos diferentes de processos sociais que originaram os 
assentamentos estudados por diversos autores.  	

	 Os trabalhadores rurais que ocupavam, sem autorização do INCRA, lotes 
em áreas de reforma agrária tiveram a oportunidade de regularizar a situação. A 
possibilidade foi criada com a publicação, no Diário Oficial da União, de 31 de maio 
de 2012, da Instrução Normativa (IN) nº. 71, que estabeleceu ações e medidas a 
serem adotadas nos casos de constatação de irregularidades em assentamentos. A 
nova IN revogou a IN nº. 47, que previa a retomada dos lotes diante da comprovação 
de qualquer tipo de ocupação irregular, mesmo nos casos em que ocorresse de 
boa-fé, vivesse com a família e produzisse no local.

	 Entretanto, para a Controladoria Geral da União (CGU), ainda haviam em 
janeiro de 2016, 76 (setenta e seis) mil lotes ocupados irregularmente9 nos processos 
de assentamentos da Reforma Agrária, cerca de 8% (oito por cento) do total10. 

 	A Direção nacional do MST esclareceu, em 4 de janeiro de 2016, ao povo 
brasileiro sua posição sobre irregularidades na ocupação de lotes da reforma agrária 

9  Do total, 38mil foram usurpados por funcionários públicos, em casos que envolvem até mesmo um delegado 
da Polícia Federal e um Procurador Geral do estado do Acre. Há lotes em nome de 8.519 menores de idade, uma 
prática que revela a manipulação para aumentar o tamanho da área de uma mesma família, acima do módulo rural 
permitido pela lei. Não faltam casos de empresários, precisamente 7.872, que burlaram a lei de Reforma Agrária 
para acumular terras. E há, ainda, 271 casos de políticos que se apropriaram indevidamente de terras que deve-
riam ser destinadas à Reforma Agraria para o assentamento de famílias de sem-terras.
10  Sobre essas denúncias, o MST se posiciona nos seguinte sentido: “a) Parabenizamos a iniciativa da CGU pela 
coragem de investigar e denunciar as irregularidades no programa de Reforma Agrária, muitas cometidas com a 
conivência de alguns funcionários públicos corruptos. Uma prática que se perpetua em todos os governos, inclusive 
os da ditadura militar e que devem ser permanentemente coibidas. b) Da mesma forma, é saudável e imprescin-
dível a decisão da atual diretoria do INCRA em retomar todos os lotes e redistribuí-los às famílias acampadas de 
trabalhadores rurais sem terras. Esperamos que o faça imediatamente e não com a costumeira letargia causada 
por entraves políticos e jurídicos. c) O MST defende titulação dos lotes da Reforma Agrária como Concessão Real 
de Uso, com direito a hereditariedade, como está previsto na Constituição Federal. Essa modalidade de titulação 
impediria o comércio da compra e venda dos lotes destinados à Reforma Agrária. É necessário que o governo te-
nha a coragem de adotar esse instituto constitucional imediatamente. d) O MST, tendo conhecimento de casos de 
irregularidades nos assentamentos, como os denunciados pelo relatório da CGU, apresenta-os às autoridades e 
cobra providências imediatas para assegurar que a terra esteja em mãos de que nela trabalha e produz alimentos” 
(BRASIL DE FATO, 2016).
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e propõe, ainda, à CGU: 

a) Que faça um levantamento minucioso sobre as terras públicas distribuídas, 
quando não  griladas, por grandes fazendeiros e empresários, em projetos de 
colonização ou de regularização fundiária, especialmente na região amazônica. 
Estas propriedades deveriam respeitar a função social da terra (CF/1988). [...] 
Comprovadas as irregularidades, exigimos que esses lotes irrigados sejam 
imediatamente distribuídos para o assentamento das famílias de trabalhadores 
rurais sem terras acampadas na região. [...] e) Que as Procuradorias Gerais 
dos estados, e outros órgãos competentes, investiguem a distribuição de 
terras públicas estaduais, em especial nos estados da Amazônia Legal, onde 
têm ocorrido denúncias sistemáticas de distribuição dessas terras apenas à já 
latifundiários, políticos e empresários. (BRASIL DE FATO, 2016)

O MST se posicionou no sentido de apoiar e contribuir com as autoridades para 
que todas as injustiças e irregularidades cometidas sejam investigadas e, sendo 
comprovadas, sejam punidas. Na questão da Reforma Agrária, continuaremos 
lutando para que as terras brasileiras sejam destinadas ao assentamento das famílias 
de trabalhadores rurais para, prioritariamente, produzir alimentos saudáveis.

	 A judicialização do conflito envolvendo as famílias de assentados no PDS 
Osvaldo de Oliveiro se originou com a propositura de uma Ação Civil Pública (ACP) 
proposta pelo MPF, na Seção Judiciária de Macaé, em face de aproximadamente 
50 (cinquenta) famílias que ocuparam uma área degradada pela ação humana para 
a exploração agropecuária e que foi desapropriada pelo INCRA. 

	 O PDS Osvaldo de Oliveira foi instituído em uma área que possui 1.539,76 
hectares e compõem uma antiga Fazenda antes denominada de Bom Jardim, 
localizada no distrito de Córrego do Ouro, pertencente ao município de Macaé, na 
região norte do Rio de Janeiro. A área pertencia à empresa de rádio Campos Difusora 
LTDA, no Norte Fluminense, e foi arrendada ao empresário rural José Antônio 
Barbosa Lemos, sócio proprietário da mesma empresa, ex-deputado estadual e ex-
prefeito de São Francisco de Itabapoana, município também localizado na região 
norte do estado. Contudo, a área foi considerada improdutiva pelo INCRA em 2006, 
por não cumprir a sua função social e ambiental conforme as diretrizes legais pré-
estabelecidas11. 

 	No ano de 2010, a área foi declarada de interesse social para fins de Reforma 
Agrária pelo Decreto Presidencial e o INCRA foi imitido na sua posse em 28 de 
fevereiro do mesmo ano. No mês de setembro de 2010, o assentamento foi ocupado 
por cerca de 200 famílias vinculadas e organizadas pelo MST. No decorrer desse 
11  A mesorregião onde está localizado o PDS apresenta propriedades variadas em decorrência das características 
botânicas da Mata Atlântica brasileira, a maior floresta tropical do mundo, diversificando, assim, as possibilidades 
de aplicação, algumas espécies apresentavam uma densidade superior às madeiras importadas da América do 
Norte, o que facilitava, inclusive, o processo de escoamento pelos rios da região até portos marítimos ou pontos 
de apoio na logística da atividade de extração madeireira. Sucupira, louro, angelim vermelho e amarelo, vinhático, 
oiti, jequitibá, pindaíba, potumuju, jenipapo e tapinhoã, espécies abundantes nas matas locais, eram algumas das 
mais utilizadas nos estaleiros (MILLER, 2000, p. 325). Essas características levaram ao INCRA em instituir esse 
modelo de produção agroecológica no Estado do Rio de Janeiro. Muito embora, registra-se uma tentativa anterior 
no Município de Silva Jardim, através do PDS Sebastião Lan, que será tratado no item 3.1.2.
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período, o território foi palco de diversos conflitos, entre os quais, quatro despejos das 
famílias assentadas, por determinação judicial. O conflito mais violento ocorreu no 
dia 17 de novembro de 2010, quando a polícia exigiu que os acampados retirassem 
seus pertences e objetos pessoais em poucos minutos antes do despejo. Depois 
que as famílias saíram do local os barracos foram incendiados. Posteriormente, 
no ano 2015 houve a tentativa de se retomar a área ocupada através de uma ACP 
proposta pelo Ministério Público Federal, da Seção de Macaé. Contudo, depois de 
algumas audiências públicas realizadas no Palácio Legislativo de Macaé e na Vara 
Federal de Macaé, com a apresentação de contra laudos fornecidos pelo Coletivo 
Mariana Crioula – Assessoria Jurídica Popular12, o magistrado federal resolveu 
suspender os efeitos da referida decisão e determinou a reintegração de posse ao 
INCRA, devendo o órgão elaborar o Plano de Uso (PU) e cumprir outras obrigações 
no prazo de oito meses contados da data de publicação do PU.

 	Na verdade, entre os anos de 2012 a 2014, foi elaborado o Plano de Uso 
do Projeto de Desenvolvimento Sustentável Osvaldo de Oliveira pelo conselho 
incumbido de sua gestão.  Todavia, por entraves técnicos alegados pelo INCRA, 
somente em janeiro de 2017 foi publicada a aprovação do Plano de Uso. Porém, 
essa delimitação territorial específica vem sendo trabalhada, visando incorporar 
como público alvo de suas ações toda a comunidade assentada no PDS para 
conscientizar sobre a importância da preservação do meio ambiente, e esclarecer 
quaisquer dúvidas quanto à legislação ambiental necessária à viabilização do Plano 
de Uso. 	

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

 	O desafio consiste em entender a realidade  contemporânea ultrapassando 
o modelo clássico de análise da realidade, que no mundo moderno tem as 
ciências empíricas como referência constitutiva. É necessário, sobretudo, buscar 
o desenvolvimento de um “pensamento complexo” (MORIN, 2000), que percebe 
o conhecimento como sistêmico e multidimensional, que não reduz a realidade à 
linearidade dos fatos e acontecimentos em sentido restrito ou midiático.

 	Porém são visíveis as contradições nas manifestações massivas, não 
apenas no Brasil, como em vários lugares do mundo: o tom apartidário e as 
bandeiras mais abstratas deram força aos movimentos num primeiro momento, mas 
resultaram em inúmeras dificuldades, como a violência de alguns manifestantes e 
também da polícia, à medida que os protestos se expandiram, deixando um vácuo 
e enfraquecendo os movimentos pela falta de lideranças e de referenciais mais 

12  Convidamos o leitor a visitar a página da mídia social do Coletivo Mariana Criola. Disponível em: <https://www.
facebook.com/pg/assessoriapopularmarianacriola/about/?ref=page_internal>.Acesso em: 12 jan. 2017.
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sólidos de representação política e social.
 	No caso do PDS Osvaldo de Oliveira, verificou-se que havia uma terra 

liberada para a Reforma Agrária, mas “sem gente”, o que significa a criação de uma 
territorialidade somente “após colocação dessa gente sem terra” na área. Entretanto 
surgiram questões e embates com o INCRA e com o Estado, envolve questões da 
natureza socioambiental conflituosas. Enquanto no caso do PDS Sebastião Lan II, 
a terra estava ocupada pelos membros dos movimentos sociais há 20 (vinte) anos, 
no território entendido pelo INCRA enquanto área para o zoneamento especial 
e transformação em PDS, com fortes determinações contrárias aos interesses, 
percepções e escolhas dos atingidos. Essa área já territorializada e formada como 
uma comunidade, novamente brotaram as questões conflituosas geradoras de 
uma reação judicializada pelos moradores.

 	Conclui-se que a apropriação da bandeira ambientalistas como política pública 
federal na instituição do modelo de assentamento conhecido como PDS pode ser 
benéfica aos assentados. Mas resulta em um elemento determinante de insucesso 
quando o paradigma extrativista amazônico é imposto sem “ouvir” ou permitir a 
participação da comunidade em sua construção acarretam conflitos que desaguam 
no judiciário para a solução, representado, por vezes, por uma elite econômica 
que encontra-se afastada da relação natureza/coletivo/modelo de produção profere 
decisões que tencionam e polarizam os conflitos. 

	 A viabilidade de qualquer projeto de assentamento da reforma agrária que 
pretenda atingir o desenvolvimento sustentável deve observar as suas características 
específicas (sociais, ambientais, econômicas e institucionais) e outras que são de 
natureza geral de qualquer modalidade que almeja o desenvolvimento sustentável 
deverá ser replicada e adaptada para outras localidades que certamente serão 
diferentes em diversos âmbitos. A adoção de uma metodologia própria e aberta 
para assentamentos sustentáveis, de acordo com a situação de cada localidade, 
poderá servir como um ponto de partida no sentido de minimizar os problemas 
previsíveis.
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